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ATA DA QUARTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO PLENO DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO

Aos vinte e um dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito, às dez horas, realizou-se a

quarta Sessão Extraordinária do Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, sob a presidência 

do Excelentíssimo Senhor Ministro João Batista Brito Pereira, Presidente do Tribunal, presentes os 

Excelentíssimos Senhores Ministros Renato de Lacerda Paiva, Vice-Presidente do Tribunal, Lelio 

Bentes Corrêa, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Maria 

Cristina Irigoyen Peduzzi, Emmanoel Pereira, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Luiz Philippe Vieira 

de Mello Filho, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Maria de Assis Calsing, Dora Maria da 

Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Walmir Oliveira da Costa, Mauricio Godinho Delgado,

Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, 

Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão,

Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno Medeiros e Alexandre Luiz Ramos e o

Excelentíssimo Senhor Ronaldo Curado Fleury, Procurador-Geral do Trabalho. O Excelentíssimo 

Senhor Ministro Presidente declarou aberta a sessão e cumprimentou os Senhores Ministros, o

Representante do Ministério Público, os Senhores Advogados, a assistência e os servidores. Logo 

após, Sua Excelência registrou a presença dos alunos do Curso de Direito do Centro de Ensino do 

Sudoeste Goiano – FAQUI, Faculdade Quirinópolis, Estado de Goiás, acompanhados pelos 

Professores Kaio de Bessa Santos e Cristiane Daia Rizzo. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor 

Ministro Presidente franqueou a palavra a seus pares, e o Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 

Pereira, após ter a palavra concedida,  homenageou a Excelentíssima Senhora Ministra Maria de 

Assis Calsing, em virtude de sua aposentadoria. Ato contínuo, o Senhor Ronaldo Curado Fleury, 

Procurador-Geral do Trabalho, em nome do Ministério Público, e o Doutor Raimundo Cezar Britto 

Aragão, em nome dos Advogados, associaram-se à homenagem. Na sequência, o Excelentíssimo 

Senhor Ministro João Batista Brito Pereira, Presidente, consignou as manifestações e as saudações à 

Excelentíssima Senhora Ministra Maria de Assis Calsing, em sua última sessão do Tribunal Pleno 

no Tribunal Superior do Trabalho. Ato contínuo, registrou o atraso justificado dos Excelentíssimos 

Senhores Ministros Kátia Magalhães Arruda e Márcio Eurico Amaro, decorrente de compromissos 

no Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Ministro 

Presidente submeteu à apreciação dos membros do Colegiado a pauta administrativa, tendo o 
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Colegiado aprovado, por unanimidade, as seguintes Resoluções: RESOLUÇÃO 

ADMINISTRATIVA Nº 2001, DE 21 DE JUNHO DE 2018.   Reconduz a Excelentíssima 

Senhora Ministra Kátia Magalhães Arruda ao cargo de membro suplente do Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho.  O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO,

em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro João 

Batista Brito Pereira, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros 

Renato de Lacerda Paiva, Vice-Presidente do Tribunal, Lelio Bentes Corrêa, Corregedor-Geral da 

Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,

Emmanoel Pereira, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Alberto 

Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Maria de Assis Calsing, Dora Maria da Costa, Guilherme 

Augusto Caputo Bastos, Walmir Oliveira da Costa, Maurício Godinho Delgado, Augusto César 

Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos 

Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas 

Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno Medeiros e Alexandre Luiz Ramos e o 

Excelentíssimo Ronaldo Curado Fleury, Procurador-Geral do Trabalho,  considerando o término do 

mandato, em 23 de junho de 2018, da Excelentíssima Senhora Ministra Kátia Magalhães Arruda 

como membro suplente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, considerando o disposto no 

art. 75, inc. I, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, RESOLVE:  Reconduzir a 

Excelentíssima Senhora Ministra Kátia Magalhães Arruda ao cargo de membro suplente do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho, a partir de 24 de junho de 2018. Publique-se.

RESOLUÇÃO Nº 221, DE 21 DE JUNHO DE 2018. Edita a Instrução Normativa n° 41, que 

dispõe sobre as normas da CLT, com as alterações da Lei nº 13.467/2017 e sua aplicação ao 

processo do trabalho. O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO,

em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro João 

Batista Brito Pereira, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros 

Renato de Lacerda Paiva, Vice-Presidente do Tribunal, Lelio Bentes Corrêa, Corregedor-Geral da 

Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 

Emmanoel Pereira, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Alberto 

Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Maria de Assis Calsing, Dora Maria da Costa, Guilherme 

Augusto Caputo Bastos, Walmir Oliveira da Costa, Maurício Godinho Delgado, Augusto César 

Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos 
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Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas 

Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno Medeiros e Alexandre Luiz Ramos e o 

Excelentíssimo Ronaldo Curado Fleury, Procurador-Geral do Trabalho, CONSIDERANDO a 

vigência da Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, a partir de 11 de novembro de 2017, 

CONSIDERANDO a imperativa necessidade de o Tribunal Superior do Trabalho posicionar-se, 

ainda que de forma não exaustiva, sobre a aplicação das normas processuais contidas na 

Consolidação das Leis Trabalhistas alteradas ou acrescentadas pela Lei nº 13.467/2017,

CONSIDERANDO a necessidade de dar ao jurisdicionado a segurança jurídica indispensável a 

possibilitar estabilidade das relações processuais, CONSIDERANDO que pende de apreciação pelo 

Tribunal Pleno do TST a arguição de inconstitucionalidade do art. 702, I, “f”, da CLT,

CONSIDERANDO que a arguição de inconstitucionalidade dos arts. 790-B e 791-A da CLT pende 

de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 5766, CONSIDERANDO que foram 

revogados pela Lei nº 13.467/2017 os §§ 3º e 5º do art. 899 da CLT, CONSIDERANDO que se 

trata de Instrução Normativa no sentido de aplicação de normas processuais da CLT, tem 

pertinência a decisão contida no Processo TST Cons - 17652-49.2016.5.00.0000, publicado no 

DEJT em 01/09/2016, RESOLVE: Aprovar a Instrução Normativa nº 41, nos seguintes termos: 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 41/2018. Dispõe sobre a aplicação das normas processuais da 

Consolidação das Leis do Trabalho alteradas pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017. Art. 1° A

aplicação das normas processuais previstas na Consolidação das Leis do Trabalho, alteradas pela 

Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, com eficácia a partir de 11 de novembro de 2017, é imediata, 

sem atingir, no entanto, situações pretéritas iniciadas ou consolidadas sob a égide da lei revogada.

Art. 2° O fluxo da prescrição intercorrente conta-se a partir do descumprimento da determinação 

judicial a que alude o § 1º do art. 11-A da CLT, desde que feita após 11 de novembro de 2017 (Lei 

nº 13.467/2017). Art. 3º A obrigação de formar o litisconsórcio necessário a que se refere o art. 

611-A, § 5º, da CLT dar-se-á nos processos iniciados a partir de 11 de novembro de 2017 (Lei nº 

13.467/2017). Art. 4º O art. 789, caput, da CLT aplica-se nas decisões que fixem custas, proferidas 

a partir da entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017. Art. 5º O art. 790-B, caput e §§ 1º a 4º, da CLT, 

não se aplica aos processos iniciados antes de 11 de novembro de 2017 (Lei nº 13.467/2017).   

Art. 6º Na Justiça do Trabalho, a condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, prevista 

no art. 791-A, e parágrafos, da CLT, será aplicável apenas às ações propostas após 11 de novembro 

de 2017 (Lei nº 13.467/2017). Nas ações propostas anteriormente, subsistem as diretrizes do art. 14 
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da Lei nº 5.584/1970 e das Súmulas nos 219 e 329 do TST. Art. 7º Os arts. 793-A, 793-B e 793-C, 

§ 1º, da CLT têm aplicação autônoma e imediata. Art. 8º A condenação de que trata o art. 793-C,

caput, da CLT, aplica-se apenas às ações ajuizadas a partir de 11 de novembro de 2017 (Lei nº 

13.467/2017). Art. 9º O art. 793-C, §§ 2º e 3º, da CLT tem aplicação apenas nas ações ajuizadas a 

partir de 11 de novembro de 2017 (Lei nº 13.467/2017). Art. 10. O disposto no caput do art. 793-D

será aplicável às ações ajuizadas a partir de 11 de novembro de 2017 (Lei nº 13.467/2017).

Parágrafo único. Após a colheita da prova oral, a aplicação de multa à testemunha dar-se-á na 

sentença e será precedida de instauração de incidente mediante o qual o juiz indicará o ponto ou os 

pontos controvertidos no depoimento, assegurados o contraditório, a defesa, com os meios a ela 

inerentes, além de possibilitar a retratação. Art. 11. A exceção de incompetência territorial, 

disciplinada no art. 800 da CLT, é imediatamente aplicável aos processos trabalhistas em curso, 

desde que o recebimento da notificação seja posterior a 11 de novembro de 2017 (Lei 13.467/2017).

Art. 12. Os arts. 840 e 844, §§ 2º, 3º e 5º, da CLT, com as redações dadas pela Lei nº 13.467, de 13 

de julho de 2017, não retroagirão, aplicando-se, exclusivamente, às ações ajuizadas a partir de 11 de 

novembro de 2017. § 1º Aplica-se o disposto no art. 843, § 3º, da CLT somente às audiências 

trabalhistas realizadas após 11 de novembro de 2017. § 2º Para fim do que dispõe o art. 840, §§ 1º e 

2º, da CLT, o valor da causa será estimado, observando-se, no que couber, o disposto nos arts. 291 a 

293 do Código de Processo Civil. § 3º Nos termos do art. 843, § 3º, e do art. 844, § 5º, da CLT, não 

se admite a cumulação das condições de advogado e preposto. Art. 13. A partir da vigência da Lei 

nº 13.467/2017, a iniciativa do juiz na execução de que trata o art. 878 da CLT e no incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica a que alude o art. 855-A da CLT ficará limitada aos casos 

em que as partes não estiverem representadas por advogado. Art. 14. A regra inscrita no art. 879, § 

2º, da CLT, quanto ao dever de o juiz conceder prazo comum de oito dias para impugnação 

fundamentada da conta de liquidação, não se aplica à liquidação de julgado iniciada antes de 11 de

novembro de 2017. Art. 15. O prazo previsto no art. 883-A da CLT, para as medidas de execução 

indireta nele especificadas, aplica-se somente às execuções iniciadas a partir de 11 de novembro de 

2017. Art. 16. O art. 884, § 6º, da CLT aplica-se às entidades filantrópicas e seus diretores, em 

processos com execuções iniciadas após 11 de novembro de 2017. Art. 17. O incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica, regulado pelo CPC (artigos 133 a 137), aplica-se ao 

processo do trabalho, com as inovações trazidas pela Lei nº 13.467/2017. Art. 18. O dever de os 

Tribunais Regionais do Trabalho uniformizarem a sua jurisprudência faz incidir, subsidiariamente 
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ao processo do trabalho, o art. 926 do CPC, por meio do qual os Tribunais deverão manter sua 

jurisprudência íntegra, estável e coerente. § 1º Os incidentes de uniformização de jurisprudência 

suscitados ou iniciados antes da vigência da Lei nº 13.467/2017, no âmbito dos Tribunais Regionais 

do Trabalho ou por iniciativa de decisão do Tribunal Superior do Trabalho, deverão observar e 

serão concluídos sob a égide da legislação vigente ao tempo da interposição do recurso, segundo o 

disposto nos respectivos Regimentos Internos. § 2º Aos recursos de revista e de agravo de 

instrumento no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, conclusos aos relatores e ainda não 

julgados até a edição da Lei nº 13.467/17, não se aplicam as disposições contidas nos §§ 3º a 6º do 

artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. § 3º As teses jurídicas prevalecentes e os 

enunciados de Súmulas decorrentes do julgamento dos incidentes de uniformização de 

jurisprudência suscitados ou iniciados anteriormente à edição da Lei nº 13.467/2017, no âmbito dos 

Tribunais Regionais do Trabalho, conservam sua natureza vinculante à luz dos arts. 926, §§ 1º e 2º, 

e 927, III e V, do CPC. Art. 19. O exame da transcendência seguirá a regra estabelecida no art. 246 

do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, incidindo apenas sobre os acórdãos 

proferidos pelos Tribunais Regionais do Trabalho publicados a partir de 11 de novembro de 2017, 

excluídas as decisões em embargos de declaração. Art. 20. As disposições contidas nos §§ 4º, 9º, 10 

e 11 do artigo 899 da CLT, com a redação dada pela Lei nº 13.467/2017, serão observadas para os 

recursos interpostos contra as decisões proferidas a partir de 11 de novembro de 2017. Art. 21. Esta 

Instrução Normativa entrará em vigor na data da sua publicação. Ficam revogados os art. 2º, VIII, e 

6º da Instrução Normativa nº 39/2016 do TST. A Excelentíssima Senhora Ministra Maria Cristina 

Irigoyen Peduzzi retirou-se justificadamente da Sessão, e os Excelentíssimos Senhores Ministros 

Márcio Eurico Vitral Amaro e Kátia Magalhães Arruda chegaram ao Plenário. Após, o 

Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente determinou o pregão dos processos incluídos em pauta,

tendo o Colegiado assim decidido: Processo: IRR - 21900-13.2011.5.21.0012 da 21a. Região,

corre junto com IRR - 118-26.2011.5.11.0012, Relator: Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 

Pereira, Revisora: Ministra Maria de Assis Calsing, Suscitante: SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA 

EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, Suscitado(a): 

TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, Embargante: JOSÉ 

MAURICIO DA SILVA, Advogado: Dr. Cleilton César Fernandes Nunes, Advogado: Dr. Mauro 

de Azevedo Menezes, Advogado: Dr. Roberto de Figueiredo Caldas, Embargado(a): PETRÓLEO 

BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Tales David Macedo, Advogado: Dr. Marcos 
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Rosa Alves, Advogada: Dra. Rose Cristina Barbosa de Freitas, Assistente Simples: UNIÃO (PGU), 

Procuradora: Dra. Mariana de Souza Piaz, AMICUS CURIAE: SINDICATO DOS 

TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA DESTILAÇÃO E REFINAÇÃO DO PETRÓLEO 

DE PORTO ALEGRE, CANOAS, OSÓRIO E TRAMANDAÍ - SINDIPETRO/RS, Advogado: Dr. 

Abrão Moreira Blumberg, AMICUS CURIAE: SINDIPETRO - SINDICATO DOS 

TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE DESTILAÇÃO E REFINAÇÃO DE PETRÓLEO DE 

DUQUE DE CAXIAS, Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, AMICUS CURIAE: 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS PRÓPRIAS E CONTRATADAS NA 

INDÚSTRIA E NO TRANSPORTE DE PETRÓLEO, GÁS, MATÉRIAS-PRIMAS, 

DERIVADOS, PETROQUÍMICA E AFINS, ENERGIAS DE BIOMASSAS E OUTRAS 

RENOVÁVEIS E COMBUSTÍVEIS ALTERNATIVOS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -

SINDIPETRO, Advogado: Dr. Luiz Fernando Rodrigues Cordeiro, AMICUS CURIAE: 

SINDICATO DOS PETROLEIROS NA INDÚSTRIA DE EXPLORAÇÃO, PESQUISA, 

PERFURAÇÃO, PRODUÇÃO, REFINO, ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE DE 

PETRÓLEO BRUTO E DISTRIBUIÇÃO DE SEUS DERIVADOS E GÁS NATURAL, 

GERAÇÃO DE ENERGIA ORIUNDA DO PETRÓLEO E GÁS NATURAL, PETROQUÍMICAS, 

QUÍMICAS, EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS NAS ALUDIDAS ATIVIDADES 

ECONÔMICAS DO PETRÓLEO E GÁS NATURAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO -

SINDIPETRO/ES, Advogado: Dr. Luís Filipe Marques Porto Sá Pinto, Advogado: Dr. Edwar 

Barbosa Felix, AMICUS CURIAE: SINDIPETRO SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 

INDÚSTRIAS DE REFINAÇÃO DESTILAÇÃO EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE 

PETRÓLEO NOS ESTADOS DO PARANÁ E SANTA CATARINA, Advogado: Dr. Sidnei 

Machado, AMICUS CURIAE: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE 

DESTILAÇÃO E REFINAÇÃO DO PETRÓLEO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, Advogado: 

Dr. Sidnei Machado, Advogado: Dr. Christian Marcello Mañas, AMICUS CURIAE: SINDICATO 

DOS TRABALHADORES DAS EMPRESAS PRÓPRIAS E CONTRATADAS NA INDÚSTRIA 

DE EXPLORAÇÃO, PRODUÇÃO E REFINO DO PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS NA 

INDÚSTRIA DE GÁS, PETROQUÍMICA E AFINS, NAS INDÚSTRIAS DE ENERGIAS DE 

BIOMASSAS E ENERGIAS RENOVÁVEIS NA INDÚSTRIA DE COMBUSTÍVEIS 

ALTERNATIVOS NOS ESTADOS DO PARÁ, AMAZONAS, MARANHÃO, AMAPÁ E NOS 

DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA, Advogado: Dr. José Henrique Coelho, AMICUS 
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CURIAE: SINDIPETRO LP - SINDICATO DOS PETROLEIROS DO LITORAL PAULISTA, 

Advogado: Dr. José Henrique Coelho, AMICUS CURIAE: FEDERAÇÃO ÚNICA DOS 

PETROLEIROS, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, AMICUS CURIAE: SINDICATO DOS 

TRABALHADORES DA INDÚSTRIA DE PETRÓLEO NOS ESTADOS DE PERNAMBUCO E 

PARAÍBA - SINDIPETROPE/PB, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, AMICUS CURIAE: 

PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO, Advogada: Dra. Joeny Gomide Santos, 

AMICUS CURIAE: SINDICATO UNIFICADO DOS PETROLEIROS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, Advogado: Dr. João Antônio Faccioli, AMICUS CURIAE: SINDIPETRO - SINDICATO 

DOS PETROLEIROS DO ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Francisco Lacerda Brito, 

Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, AMICUS CURIAE: SINDICATO DOS 

TRABALHADORES NA INDÚSTRIA  DE PETRÓLEO NOS ESTADOS DO CEARÁ E PIAUÍ -

SINDIPETRO CE/PI, Advogado: Dr. Ícaro Ferreira de Mendonça Gaspar, AMICUS CURIAE: 

SINDIPETRO NF - SINDICATO DOS PETROLEIROS DO NORTE FLUMINENSE, Advogado: 

Dr. Alexandre Simões Lindoso, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, AMICUS CURIAE: 

SINDICATO DOS TRABALHADORES PETROLEIROS PETROQUÍMICOS, QUÍMICOS E 

PLÁSTICOS DOS ESTADOS ALAGOAS E SERGIPE - SINDIPETRO AL/SE, Advogado: Dr. 

Diego Maciel Britto Aragão, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Advogada: Dra. 

Camila Gomes de Lima, Decisão: por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Maria de Assis 

Calsing (Revisora), Renato de Lacerda Paiva, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Emmanoel 

Pereira, Aloysio Corrêa da Veiga, Dora Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Márcio 

Eurico Vitral Amaro, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Douglas Alencar Rodrigues, Breno 

Medeiros e Alexandre Luiz Ramos, aprovar a seguinte tese jurídica: "considerando os fatos 

pretéritos e contemporâneos às negociações coletivas que levaram à criação da Remuneração 

Mínima por Nível e Regime - RMNR, pela Petrobras e empresas do grupo, positiva-se, sem que 

tanto conduza à vulneração do art. 7.º, XXVI, da Constituição Federal, que os adicionais de origem 

constitucional e legal destinados a remunerar o trabalho em condições especiais ou prejudiciais 

(adicionais de periculosidade e de insalubridade, adicional pelo trabalho noturno, de horas extras, 

repouso e alimentação e outros) não podem ser incluídos na base de cálculo para apuração do 

complemento da RMNR, sob pena de ofensa aos princípios da isonomia, da razoabilidade, da 

proporcionalidade, da realidade e pela ínsita limitação à autonomia da vontade coletiva. Por outro 

lado, os adicionais criados por normas coletivas, regulamento empresarial ou descritos nos contratos 
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individuais de trabalho, sem lastro constitucional ou legal, porque livre de tal império, podem ser 

absorvidos pelo cálculo do complemento de RMNR". Na sequência, o Egrégio. Tribunal Pleno 

DECIDIU, por unanimidade: a) não modular os efeitos da presente decisão; b) determinar o 

desapensamento dos autos dos Processos a seguir mencionados, a fim de que sejam restituídos aos 

Tribunais Regionais do Trabalho de origem para prolação dos respectivos despachos de 

admissibilidade: RR-42-34.2015.5.04.0601 (seq. 281), RR-182-77.2015.5.06.0192 (seq. 282), RR-

295-62.2014.5.06.0193 (seq. 284), RR-340-72.2015.5.09.0670 (seq. 285), RR- 557-

02.2014.5.15.0083 (seq. 286), RR-744-90.2016.5.21.0012 (seq. 287), RR-1255-13.2014.5.20.0004

(seq. 289), RR-1419-59.2015.5.07.0018 (seq. 290), RR-1573-78.2014.5.20.0009 (seq. 292), RR-

1624-86.2014.5.09.0594 (seq. 293), RR-10998-68.2015.5.15.0063 (seq. 294), RR-12525-

35.2014.5.01.0207 (seq. 295), RR-12531-57.2014.5.01.0202 (seq. 296), RR-1000230-

92.2014.5.02.0312 (seq. 297), e RR-1000786-54.2015.5.02.0314 (seq. 298); c) determinar a 

distribuição, na forma regimental, dos Processos ns. TST-RR-11694-88.2015.5.03.0144 (seq. 306) e 

TST-ARR - 11913-32.2013.5.03.0028 (seq. 307), a fim de que sejam julgados de acordo com a tese 

jurídica ora firmada; d) conhecer do recurso de embargos interposto nos autos do Processo n. TST-

E-RR-21900-13.2011.5.21.0012, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, nos termos da tese 

jurídica ora firmada, dar-lhe provimento parcial para condenar a Petrobras ao pagamento de 

diferenças do complemento de RMNR e reflexos, observada a prescrição quinquenal declarada na 

sentença, determinando que, quando do cálculo da parcela denominada complemento de RMNR, os 

adicionais de origem constitucional ou legal sejam excluídos, considerados dedutíveis apenas os 

adicionais criados por normas coletivas, por regulamento de empresa ou meramente contratuais, 

respeitados os limites do pedido; e) determinar, após a publicação do acórdão, a comunicação à 

Presidência deste Tribunal, aos Exmos. Ministros que integram a Corte e aos Exmos. 

Desembargadores Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho, para os procedimentos 

previstos nos artigos 896-C, § 11, da CLT e 1.039 e 1.040 do CPC/2015. Observação 1: A Exma. 

Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento em razão de impedimento 

averbado. Observação 2: Falou pelo Embargante José Maurício da Silva o Dr. Mauro de Azevedo 

Menezes. Falou pelo Embargante Carlos Alberto Matos Cardoso o Dr. Marthius Sávio Cavalcante 

Lobato. Falou pela Embargada, Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS, o Dr. Tales David Macedo.  

Falou pela União (Assistente Simples) o Dr. Daniel Costa Reis. Falou pela Federação Única dos 

Petroleiros - FUP (amicus curiae) o Dr. José Eymard Loguércio. Falou pela Federação Nacional dos 
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Petroleiros - FNP o Dr. Raimundo Cézar Brito Aragão. Falou pela Petrobras Transporte S.A. -

Transpetro (amicus curiae) o Dr. Leonan Calderaro Filho. Observação 3: O Exmo. Procurador-

Geral do Trabalho, Dr. Ronaldo Curado Fleury, usou da palavra para complementar o Parecer do 

Ministério Público do Trabalho. Observação 4: Os Exmos. Ministros Ives Gandra da Silva Martins 

Filho, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Maurício Godinho Delgado, Hugo Carlos Scheuermann, 

Alexandre de Souza Agra Belmonte e Maria Helena Mallmann, devidamente autorizados pelo 

Presidente do Tribunal, participaram somente da primeira parte da sessão em que se aprovou a tese 

jurídica, retirando-se em seguida do plenário, em virtude de compromissos anteriormente 

assumidos.  Observação 5: Juntarão justificativa de voto convergente os Exmos. Ministros Maurício 

Godinho Delgado, José Roberto Freire Pimenta, Cláudio Mascarenhas Brandão e João Batista Brito 

Pereira, Presidente do Tribunal. Observação 6: Juntarão justificativa de voto vencido os Exmos. 

Ministros Maria de Assis Calsing (Revisora), Renato de Lacerda Paiva, Aloysio Corrêa da Veiga, 

Márcio Eurico Vitral Amaro, Douglas Alencar Rodrigues e Alexandre Luiz Ramos. Processo: IRR 

- 118-26.2011.5.11.0012 da 11a. Região, corre junto com IRR - 21900-13.2011.5.21.0012, Relator: 

Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Revisora: Ministra Maria de Assis Calsing, 

Suscitante: SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO, Suscitado(a): TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR 

DO TRABALHO, Embargante: CARLOS ALBERTO MATOS CARDOSO, Advogado: Dr. 

Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Advogada: 

Dra. Aline Maria Pereira Mendonça, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. -

PETROBRAS, Advogado: Dr. Tales David Macedo, Assistente Simples: UNIÃO, Procurador: Dr. 

Mário Luiz Guerreiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos interposto nos 

autos do Processo n. TST-E-RR-118-26.2011.5.11.0012, por divergência jurisprudencial,  e, no 

mérito, nos termos da tese jurídica ora firmada no julgamento do Processo n. TST-IRR-21900-

13.2011.5.21.0012, dar-lhe provimento parcial para condenar a Petrobras ao pagamento de 

diferenças do complemento de RMNR e reflexos, observada a prescrição quinquenal declarada na 

sentença, determinando que, quando do cálculo da parcela denominada complemento de RMNR, os 

adicionais de origem constitucional ou legal sejam excluídos, considerados dedutíveis apenas os 

adicionais criados por normas coletivas, por regulamento de empresa ou meramente contratuais, 

respeitados os limites do pedido. Observação 1: Ausentes, justificadamente, os Exmos. Ministros 

Ives Gandra da Silva Martins Filho, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Maurício Godinho 



10
Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do TrabalhoSecretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção Especializada em Dissídios Coletivos - SETPOESDC

Delgado, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte e Maria Helena 
Mallmann. Observação 2: Averbado impedimento pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Observação 3: O Exmo. Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Ronaldo Curado Fleury, usou 
da palavra para complementar o Parecer do Ministério Público do Trabalho. Observação 4: Falou 
pelo Embargante o Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato. Observação 5: Falou pela Embargada o 
Dr. Tales David Macedo. Observação 6: Falou pela União (Assistente Simples) o Dr. Daniel Costa 
Reis. Nada mais havendo a tratar, o Excelentíssimo Senhor Ministro João Batista Brito Pereira, 
Presidente, agradecendo a tantos quantos contribuíram para os trabalhos, declarou encerrada a 
sessão. Para constar, eu, Valério Augusto Freitas do Carmo, Secretário-Geral Judiciário, lavrei esta 
Ata, que é assinada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho e por mim subscrita. Brasília, aos vinte e um dias do mês de junho do ano de dois mil e 
dezoito.

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO 
Secretario-Geral Judiciário


